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Resumo:os créditos tributarios constituem a principal éodé arrecadacao do Estado. Com o
advento da nova Lei de Faléncias, os créditostéilms passaram a ocupar a terceira posicao
na nova ordem legal de preferéncias, cedendo gmrcréditos com garantia real, que na
atual lei de faléncias ocupam a segunda posicaoonourso de credores estando abaixo
apenas dos créditos derivados da legislacéo tiatamlbiante desse panorama, o objetivo do
trabalho € demonstrar que a nova ordem legal derpreias se afigura contraria a boa

técnica legislativa, pois confere ao credor conamf@a real, geralmente bancos, preferéncia
no recebimento dos seus créditos em detrimentsdo, fque representa toda a sociedade.

Palavras-chavesCrédito Tributario, Concurso de Credores, Faléncia.

Sumario: 1 — Introducéo. 2 — Tributos na Constituicdo dal®épa Federativa do Brasil. 3 —

Noc¢Oes sobre obrigacdo tributéria, crédito tribaté& cobranca dos créditos tributérios. 4-
Andlise dos créditos tributarios no Decreto-Lei #@61/45 e na Lei n° 1101/05. 5 — Os
créditos tributarios na atual Lei de Faléncias.Gonclusdo. 7 - Referéncias.

1 - INTRODUCAO

O presente trabalho objetiva fazer uma abordageiticac a ordem legal de
preferéncias, prevista no artigo 83 da nova LeFdiEncias, tendo em vista o modelo de

Estado Social adotado pela Constituicdo da Re@ibkderativa do Brasil.



Para tanto, faz-se necessaria uma breve anakseaados tributos na Carta Magna
de 1988 e do modelo de Estado adotado por ela.firaralidaticos, recomenda-se, ainda,
tecer algumas consideracfes sobre a obrigacadanidpuos créditos tributarios e a sua forma
de cobranca, bem como, a posi¢cao dos créditogdriba no Decreto-Lei n°® 7661/45, antiga
Lei de Faléncias, e na Lei n°® 11101/05, atual leeiF@léncias. Por fim, sera feita uma
abordagem da posicéao dos créditos tributarios unal &ei de Faléncias, nessa oportunidade
alguns conceitos relativos a faléncia deverao spliogados para melhor compreensao do
tema.

Os tributos constituem o meio mais importanterdecadacédo do Estado. Tal receita
€ utilizada para fazer frente as despesas ordindta Estado, efetivacdo dos direitos
individuais e sociais, execu¢do de projetos sqciaifim, a promocdo das garantias
asseguradas pelo Estado.

Contudo, grande parte dos tributos arrecadados petado sdo oriundos das
atividades desenvolvidas pelos empresarios, razla qual se afigura extremamente
relevante a preocupacdo com a posicdo dos crétlitngarios quando da faléncia do
empresario.

Na faléncia, possivelmente o devedor nao teranp@tio suficiente para saldar toda
a sua a divida — considerando que a faléncia, gra,ré o reconhecimento juridico do estado
de insolvéncia do empresario - por isso, o legmldothseando-se na equidade resolveu
elaborar uma ordem legal de preferéncias no reestiondos créditos, levando em
consideracdo a sua relevancia, que € aferidaia g@ua natureza.

Atualmente o fisco ocupa o terceiro lugar destiewr legal, estando acima dele os
credores de verba trabalhista e os credores ccoantgareal.

De fato, os créditos provenientes da legislacdioathista sdo dotados de natureza

alimentar, o que justifica a sua supremacia entdelaos demais créditos. No entanto, os



créditos com garantia real sdo desprovidos de fuedtbs aptos a sustentar sua prioridade
em relacdo aos créditos tributarios, principalmguteue depois de quatro anos de vigéncia
da nova lei de faléncias, parece nao se ter ngtitldaeducdo consideravel nas taxas de juros
bancarios que justifique a inverséo legal operasdan?.11101/05.

Destarte, convém, ao longo deste trabalho, demzorgie a inversao da ordem legal
de preferéncias ndo se afigura compativel com adgs$ocial, pois ndo se afigura razoavel
sacrificar os investimentos na saude, educacavid@recia social e nos projetos sociais, para
garantir um suposto incentivo que até os dias &b foi devidamente implementado pelo
setor privado. No mesmo sentido, ndo seria licitmentar a carga tributaria dos tributos
pagos pelas pessoas naturais a fim de garantis @sgsstimentos, uma vez que a cobranca
dos tributos deve observar o principio da capaeigdadtributiva, sendo certo que aquele que

possui maior capacidade contributiva deve suposaaya tributaria num nivel mais elevado.

2 — TRIBUTOS NA CONSTITUICAO DA REPUBLICA FEDERATIX DO BRASIL

De acordo com o artigo 145 da Constituicdo da BlegiFederativa do Brasil, os
tributos compreendem o0s impostos, as taxas e dasibeopdes de melhoria. Todavia, a
maioria da doutrina faz uma interpretacdo extendesse dispositivo de modo a incluir no
género tributo também os empréstimos compulsérassamntribuicdes sociais.

Do conceito pentapartite de tributo verifica-se quEstado brasileiro intervém no
dominio econdmico e social por meio da cobrandailoleos. Porém, nem sempre foi assim.

Como ensina Rosa Junior (2001) no periodo classicoespondente ao Estado
Liberal, nos séculos XVIII e XIX, predominava o nmipio do ndo intervencionismo do

Estado na ordem econbmica. Assim, a arrecadacabalesinha por objetivo angariar



montante suficiente para satisfazer as despesascgsitessenciais, tais como: justica,
seguranca da ordem interna, politica e outras.

Na verdade, o Estado desempenhava o minimo pbssipor isso, as financas
publicas acabavam por ter finalidade eminentemfesdal.

Com o advento das oscilacbes econdmicas, do desgopda intensidade das
descobertas cientificas e dos efeitos decorrersaguwblucdo industrial, o Estado passou a
intervir no dominio econémico e social no fim deawé XIX, passando a utilizar o tributo
com dupla finalidade, quais sejam: fiscal e exdcai.

Sob o aspecto fiscal o tributo € utilizado pamefdrente as despesas estatais, sendo
cobrado para garantir o pleno funcionamento da magestatal e para a execucdo dos
programas governamentais. Entretanto, sob a oOxtrafiscal o tributo € utilizado como
instrumento de redistribuicdo de riqguezas ou comn& de intervencdo do Estado no
dominio econémico, evitando abusos do setor privealeconomia nacional, preservando a
livre concorréncia, garantindo os direitos dos aamdores, a valorizagéo do trabalho e etc.

A Constituicdo da Republica no Titulo Il — Dos éios e Garantias Fundamentais,
mais especificamente no Capitulo Il — Dos DireBaogiais, elenca varios direitos que devem
ser assegurados a populagdo. Todavia, para quetadoEsoncretize os direitos sociais
previstos na Constituicdo necessita de recurs@hdairos. Tais recursos sdo gerados em
grande parte pelos tributos.

Portanto, depreende-se que a arrecadacdo dogosritem ultima analise, visa a
realizacdo das despesas ordindrias do Estadoyagf@di dos direitos sociais e execugdo dos
projetos governamentais.

Diante disso, depreende-se que aos direitos g@dwanpelo Estado corresponde o
dever fundamental de pagar tributos. Para Abrah2®06) sustentar o pacto social e os

direitos fundamentais implica num ©6nus social gee nsaterializa no dever juridico



fundamental de pagar tributos, porém, sempre ateéntcapacidade contributiva do
contribuinte.

Com efeito, a observancia da capacidade contvéoge revela medida indispensavel
a concretizacdo do principio constitucional do o@nfisco, uma vez que resguarda 0 minimo
existencial assegurado ao individuo para que \iy@athente, desconsiderando a idéia inicial
que se limitava a garantir a sobrevivéncia putian@lses do ser humano.

Logo, somente com o pagamento dos tributos spdsgivel garantir a dignidade da
pessoa humana, assim como, 0 desenvolvimento méciarradicando a pobreza,
marginalizacao e reduzindo as desigualdades sociais

Com o descontrole proveniente do liberalismo, sdguo qual a economia era
controlada pelas “leis de mercado”, as opressOesdeticas e sociais aumentaram
significativamente, exigindo do Estado uma atugmdsitiva a fim reduzir as desigualdades
sociais. Desse atuar positivo do Estado nascean&S§ocial e com ele a constitucionalizacao
da ordem econOmica.

Cabe ressaltar que, embora a Constituicdo digadqudem econdmica se encontra
fundada na iniciativa privada, o Estado esta legitio a intervir na ordem econémica quando
tiver por escopo a realizacdo da justica socialnddo a assegurar a todos existéncia digna
nos moldes do artigo 170 da Constituicdo da RegalbNesse sentido ensina Grau (2003,
p.171) “A Constituicdo repudia dirigismo, porémolde o intervencionismo econdémico, que
ndo se faz contra o mercado, mas a seu favor; ati@ogéo é capitalista, mas a liberdade
apenas é admitida enquanto exercida no interegsistiza social”.

Destarte, tem-se que a doutrina interpreta ocimim da livre iniciativa em
consonancia com a justica social, a fim de promaveobrevivéncia digna dos cidadéaos, por

meio de politicas que traduzam a redistribuicaaqgleezas.



Assim, resta claro que no Estado Social — em dastado assegura para os cidadaos
uma série de direitos e avoca para si a prestagaoservicos publicos — a arrecadacao
tributaria se afigura imprescindivel para que oa#istalcance os objetivos tracados pela
Constituicdo da Republica.

Em virtude disso, é inegavel que o crédito tribatdevera gozar de prioridade no
seu recebimento, ja que beneficia toda a coletiddaincentiva o desenvolvimento nacional.

Portanto, o fato de o fisco ter prerrogativa reebémento e na cobranca dos créditos
tributarios ndo é algo arbitrario commrima facie pode parecer. Na verdade, essas
prerrogativas derivam de razdes logicas e equaniteado em vista que sdo dotadas de

interesse publico.

3 — NOCOES SOBRE OBRIGACAO TRIBUTARIA, CREDITO TRIFARIO E
COBRANCA DOS CREDITOS TRIBUTARIOS.

Para melhor compreender a nogcdo exata de obrigagfidaria € necessario
remontar aos conceitos de hipotese de incidénbistaria e fato gerador.

A hipétese de incidéncia, de acordo com as ligieAtaliba (2002), constitui a
descri¢do hipotética, genérica e prévia, previatien que retrata um fato, sendo um conceito
abstrato. Contudo, ocorrido o fato previsto gemenente na lei, concretizando no mundo real
aquela descricao fatica, pode-se afirmar estatal@mfato gerador.

Com isso, verifica-se que hipétese de incidénciéate gerador sdo institutos
juridicos distintos, muito embora alguns utilizemses institutos como sindnimos. A
diferenca entre hipétese de incidéncia e fato geradem elucidada por Machado (2006, p.

147) “A expressao hipotese de incidéncia designamaior propriedade a descri¢do, contida



na lei, da situacdo necessaria e suficiente admesto da obrigacao tributaria, enquanto a
expressao fato gerador diz da ocorréncia, no mdoddatos, daquilo que esta descrito lei.”.
Logo, a obrigacao tributaria surge no momento em aguela conduta prevista em lei se
realiza.

A obrigacao tributaria € uma espécie do géneragabdes que tem suas raizes
tracadas no direito civil. Em virtude disso, a ghgao tributaria também devera observar os
elementos fundamentais das obrigacdes, quais ssjdnjetivo, objetivo e imaterial.

O primeiro elemento compreende: 0 sujeito atiuee ga obrigacéo tributaria é o
Estado, credor do tributo, que detém o direito etisky) de exigir a prestacdo pecuniaria,
conforme dispde o artigo 119 do Codigo Tributariachnal, o sujeito passivo, que na
obrigacéo tributaria corresponde a pessoa que téever de efetuar o pagamento do tributo.
Este sera denominado contribuinte quando tivec@elpessoal e direta com o fato gerador ou
responsavel, nos casos em que embora nao tenhaoglassoal e direta com o fato gerador
do tributo, tenha o dever de salda-lo em virtudexggessa disposicao legal.

Por elemento objetivo temos a prestagdo. Na aff@dributaria principal sera
sempre de natureza patrimonial, consistente nonpaxgi@ do tributo, isto é, obrigacdo de dar.
Por sua vez, a obrigacao tributaria acessoria serial&za por uma obrigacao de fazer ou ndo
fazer.

Finalmente, o elemento imaterial que representé@noulo juridico. Na obrigagéo
tributaria tal vinculo decorre do ato juridico,smja, da ocorréncia do fato gerador.

Levando em consideracdo os elementos da obrigait@taria, tem-se que o seu
conceito pode ser assim definido: a obrigacao téiau € o vinculo juridico que liga o sujeito
passivo (contribuinte, devedor) ao sujeito ativis¢®, credor), quando o primeiro concretiza

o fato previsto abstratamente na norma legal hiijgaté



Com o surgimento da obrigacéo tributaria se oaigircrédito tributario, no entanto,
este surge com caracteristica de iliquidez neeeskitdesta forma da apuracdo do seu valor
para que seja efetuada a sua regular cobrancao Quattorna o crédito tributario liquido,
certo e exigivel chama-se lancamento.

De acordo com Machado (2006, p.191) lancamentat&ilo “é o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncidato gerador da obrigacdo correspondente,
identificar o seu sujeito passivo, determinar aémattributavel e calcular ou por outra forma
definir o montante de crédito tributario”.

Portanto, o lancamento ndo da origem ao tributojesbe apura o montante do
crédito tributario, isto €, quantum debeatur.

Logo, o crédito tributario somente sera exigivahoo lancamento, quando entdo o
sujeito passivo sera notificado do valor do crédito

Tendo em vista a importancia do crédito tributadj@oexplicitado ao longo desse
trabalho, o legislador contemplou uma forma esmecipara execucdo desses créditos. A
execucao fiscal tem previséo na Lei n® 6830/80.

O crédito tributario vencido e ndo pago, regulart@enscrito como Divida Ativa,
constitui titulo executivo extrajudicial habil a basar a propositura da agdo de execucao
fiscal pela Fazenda Publica, conforme dispde g@fB5, VI do Cddigo de Processo Civil.

A peticdo inicial devera ser instruida com a @é&di da Divida Ativa, conforme
determina o artigo 6° paragrafo 1° da Lei de Ex@ciigscal.

Estando em termos a peti¢cdo inicial, o juiz delspeic expedindo mandado de
citacdo, penhora, arresto, avaliagdo, conformeodismo artigo 7° da Lei n°® 6830/80.

O executado tera o prazo de cinco dias para pagdivida, com 0s encargos
indicados na Certidao de Divida Ativa, ou para gir® juizo, nomeando bens a penhora ou

depositando o valor correspondente.
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Se o0 executado ndo pagar, nem garantir o juizprapo legal, de acordo com o
artigo 10 da Lei de Execucéo Fiscal, ocorrera engey que podera recair sobre qualquer
bem do executado, exceto aqueles consideradositdeehte impenhoraveis.

Garantido o juizo, o executado podera no praz80deias contados do depdsito, da
juntada da fianca bancaria ou da intimacéo da panbterecer embargos, conforme dispde o
artigo 17 da Lei de Execucdes Fiscais.

Nos embargos, o executado podera alegar toda é@ianae defesa que poderia
deduzir em sede de contestacéo.

Se os embargos nao forem opostos ou se o foreenern sido rejeitados, os bens
penhorados seréo alienados em hasta publica odieatjos pela Fazenda Publica.

Verifica-se que o procedimento adotado pela leexiecucao fiscal possui algumas
diferencas do procedimento previsto no Codigo @edaso Civil para cobranca ordinaria de
créditos. Tal diferenca se fundamenta na prermagabncedida ao fisco, tendo em vista o

interesse publico consubstanciado pela arrecadabétaria.

4- ANALISE DOS CREDITOS TRIBUTARIOS NO DECRETO-LEI661/45 E NA LEI
1101/05

O devedor empresario que se encontra em situag@iomenial deficitaria,
impossibilitado de arcar com suas dividas, provagate se encontra em estado de
insolvéncia.

Contudo, em virtude do principio da preservacaerdaresa, em sendo a atividade
desenvolvida viavel, dever-se 4, na medida do ypelsspromover a sua recuperacao,

objetivando a preservacgao da atividade, pois fgatadora de recursos para o Estado.
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Entretanto, se a empresa desenvolvida pelo emjres#o for recuperavel, ensina
Coelho (2005) que nesta hipotese devera falir, uveraque a manutencao da atividade a
qualquer custo acaba prejudicando as boas ati\sdade

A faléncia sob o0 aspecto técnico juridico, seguf@mnpinho (2006, p.05) é “a
impossibilidade do devedor de arcar com a satisfdgdseus débitos, dado a impoténcia do
seu patrimonio para a geracao dos recursos e metessarios aos pagamentos devidos”.

Logo, diante da impossibilidade do devedor empiesgerar recursos, tendo em
vista a inviabilidade da sua atividade, a falérs@ea a medida juridica cabivel na espécie,
possibilitando a liquidacao judicial do ativo pamdver o passivo.

Ocorre que esta liquidacédo dar-se-a no bojo denacesso de execucao coletiva ou
concursal, no qual concorrerdo todos os credoredededor empresario na medida das suas
preferéncias estabelecidas em lei.

Pelo fato de o devedor empresario se enconsatvente e, portanto, nao dispor de
patriménio suficiente para solver todas as suaglaBy foi que a lei criou o instituto da
faléncia, cuja finalidade reside na arrecadacatodes os bens do falido para promover a
liquidagéo do seu ativo e a satisfacao dos credores

A liquidacao judicial do ativo do devedor tem phjetivo, como salienta Campinho
(2006, p. 07) “assegurar aos credores do devedmlvente um tratamento racional na
realizacdo de seus créditos, obstando abusos faréeias indevidas e injustas, garantindo,
sobretudo, @ar conditio creditorium’

Para garantir o principio dpar conditio creditoriumo legislador elaborou um
sistema de classificacdo de créditos, que seguadwpi@ho (2006), leva em consideracéo a
qualidade ou causa do crédito.

No Decreto-Lei n°® 7661/45, antiga Lei de Falénciasconcurso de credores se

estabelecia na seguinte ordem: 1° créditos dersvaidolegislacdo trabalhista; 2° créditos
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fiscais, tributarios ou néo tributarios; 3° créditmm garantia real; 4° créditos com privilégio
especial; 5° créditos com privilégio geral; 6° dasdquirografarios.

A nova Lei de Faléncias, Lei n°® 11101/05, troulgumas modificacbes na ordem
legal de preferéncias, porém, a alteracdo maisfis@fiva foi a prioridade dos créditos com
garantia real em relacéo aos creditos tributarios.

Segundo Coelho (2005) a inverséo legal na ordepraferéncias teve por objetivo a
diminuicao dos juros bancérios, pois os credores garantia real sdo em sua grande maioria
bancos, e na faléncia quase sempre o ativo do deeeal consumido com o pagamento dos
tributos devidos ao Fisco.

No entanto, a alteracéo trazida pela Lei n® 1108 hAo parece ter sido correta, iSso
porque os riscos suportados pelos credores podenmeaados por outras formas que néo
prejudiquem a sociedade. Na vigéncia da antigaledtaléncias os credores ja se protegiam
de uma possivel insolvéncia do devedor embutindguros os riscos do negocio ou exigindo

a prestacao de fianca ou aval quando da celebdacawituo.

5 — OS CREDITOS TRIBUTARIOS NA ATUAL LEI DE FALENG@\S.

Primeiramente, sera feita uma breve exposicacesolimstituto da faléncia antes de
adentrar na situacao especifica do crédito triutar

A faléncia € a solucao juridica para o devedorresgio insolvente, promovendo a
liquidacéao judicial do seu ativo para solver o passivo.

De acordo com o artigo 748 do Codigo de Processh € insolvéncia se configura
quando as dividas do devedor forem superiores @ws Isens. Entretanto, o conceito de

insolvéncia para fins de faléncia é bem mais almateg Como ensina Campinho (2006) a
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faléncia restara caracterizada tanto na hipdtesej@no passivo do devedor empresario
superar 0 seu ativo, quanto na situacdo em quiva éd devedor € maior que seu passivo,
pois neste caso a lei prevé a extincdo das obegag6 falido em virtude do pagamento de
todo o seu débito.

Com efeito, quando o ativo do devedor € maior @®$eu passivo a insolvéncia se
revela a partir da falta dos meios necessarioseaenyolvimento da atividade empresarial,
como por exemplo, o0 ndo pagamento dos seus démtgsazo avencado, resultando dai a
caracterizacao da impontualidade, muito emborai@seo supere em muito as suas dividas.

Para fins de verificacdo da faléncia, a novadeitau o sistema misto. Tal sistema se
divide em dois outros sistemas, quais sejam: ong@mtualidade e dos atos de faléncia.

O sistema da impontualidade possui previsao tigoa®4, | da Lei n® 11101/05, e
determina que a quebra do devedor sera decretada@sem relevante razdo de direito
deixar de pagar as suas obrigacbes no prazo caomado. Note-se que, para ensejar a
decretacao da faléncia, a obrigacao devera seddiguestar materializada em titulo ou titulos
executivos, devidamente protestados, e o0 seu sapmrior a 40 salarios minimos.

O sistema dos atos de faléncia, também chama@dnweeracdo legal, consiste na
pratica de qualquer dos atos previstos nos in¢is®$ll do artigo 94 Lei n® 11101/05, tendo
como consequéncia a presuncao de insolvéncia dreséno.

Portanto, a insolvéncia sera presumida tanto quartkvedor empresario deixar de
pagar suas obrigacdes no prazo ajustado, quartiogporatos, previsto em lei, tradutores do
estado de insolvéncia do devedor.

Todavia, para que o estado de insolvéncia do devedssua relevancia juridica
impOe-se a decretacdo judicial da faléncia, pogursgdo Campinho (2006, p.193) “Ao

declarar-se, pela sentencga, o preexistente esedwsolvéncia, passa ele a ser judicialmente
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qualificado como faléncia.” Assim, apenas com deseya € que a faléncia deixa de ser um
estado de fato para se constituir em estado diéodire

No procedimento falimentar existem duas fasesntbst A primeira fase possui
natureza cognitiva, cuja finalidade se limita arapw estado de insolvéncia do devedor. Se
no curso do processo de conhecimento o devedoelitéioa presuncao de insolvéncia, o juiz
proferira sentenca decretando a faléncia do devddepois de decretada a faléncia do
empresario, instaurar-se-a no dizer de Campinh®6(200 procedimento de faléncia
propriamente dito, correspondente a um processxeeucao concursal, no qual ocorrera a
arrecadacéo dos bens do falido, bem como a suddigfio, visando a satisfacéo dos credores,
observadas as preferéncias previstas na lei.

Com a decretacao da faléncia, de acordo comgoa®icaput,da Lei de Faléncias,
ocorre a suspensao das acdes e execucdes em fatidalanstaurando a sentenca de quebra
0 juizo universal da faléncia, que segundo Coe200%, p.162) “significa que todas as acdes
referentes aos bens, interesses e negdécios da fahdaaserdao processadas e julgadas pelo
juizo perante o qual tramita o processo de exectmdcursal por faléncia.”

A suspenséo das acdes e execucoes reside nafiti@cia instaurar uma execucgao
na qual concorrerdo todos os credores do devetlido @e acordo com as suas preferéncias
legais, além disso, a faléncia provoca, em regparalisacdo das atividades do falido. Dessa
forma, o patriménio para satisfacdo dos credores aexistente até 0 momento da sentenca
da quebra, e por esse motivo € que todos os ceedlrdalido se habilitam num dnico
processo, possibilitando, assim, o rateio de fqurogorcional entre os credores.

Por ser a faléncia o reconhecimento do estadosidviéncia do devedor, sendo na
maioria das vezes seu patrimonio insuficiente gatesfazer todos os credores, foi que a lei

estabeleceu uma ordem de preferéncia no recebirdentos créditos.



15

Entdo, a ordem legal de preferéncias se fundanaeaza dos créditos. Sendo assim,
o legislador ao elaborar a ordem de preferéncies, leu pelo menos deveria levar em
consideracao, a relevancia dos créditos.

Diante disso, a prioridade dos créditos derivadokedislacao trabalhista em relacéo
aos demais é totalmente justificavel, tendo enaosseu carater alimentar, o que Ihe assegura
prioridade no recebimento ja que se encontra ligadealor vida.

Entretanto, no tocante aos créditos com garardlaggaciocinio ndo parece ter sido o
mesmo. O referido crédito aparece em segundo hggardem legal de preferéncias acima
dos créditos tributarios.

Analisando essa incoeréncia, pode-se dizer gaehaustificativa plausivel para
privilegiar um grupo de pessoas, credores com garaeal, em detrimento de toda a
sociedade, créditos tributarios, mormente quandooptros meios menos onerosos se faz
possivel a reducdo das taxas de empréstimos, exgdm aval ou fianca.

Destarte, parece ter o legislador desviado dad#degislativa segundo a qual no
concurso de credores se estabelece a preferénca@oddo com a relevancia do crédito,
critério esse pautado na razoabilidade, principiteador do ordenamento juridico patrio.

Assim, de acordo com o artigo 83 de Lei de Fadnc classificacdo de créditos
dar-se-4 na seguinte ordem: créditos derivadosedmsldcdo do trabalho, créditos com
garantia real até o limite do bem gravado, créditdsutérios, créditos com privilégio
especial, créditos com privilégio geral, créditagragrafarios, as multas contratuais e as
penas pecunidrias por infracdo das leis penais minalrativas, inclusive as multas
tributarias, e os créditos subordinados.

Em virtude do disposto ncaputdo artigo 83 da Lei de Faléncias, o fisco devera

observar a ordem de classificagdo dos créditos, wvenaque o crédito tributario, por estar



16

expressamente previsto na ordem legal de prefag€noonsidera-se crédito concursal e por
isso, concorrera com os demais créditos para érmeckbimento.

Para Coelho (2005) o crédito tributario ndo se ®ibnao concurso de credores.
Logo, se a execucao fiscal satisfizer o fisco adtes credores trabalhistas ou com garantia
real podera o fisco receber o produto de tal ex@rsem obriga-lo observar se os credores
acima ja foram satisfeitos.

Contudo, esse nao parece ser o melhor entendin@ratdigo 83 da Lei de Faléncias
dispbe expressamente que na faléncia o pagamestarddores devera observar a ordem
legal, ordem essa que faz previsdo dos credoresdguerdo ser pagos com prioridade
segundo a natureza dos seus créditos e da qusalooféiz parte.

Portanto, estando o bem penhorado na execucédm, fatende Campinho (2006)
gue a melhor a solucéo seria que o juiz da falé&tidigisse oficio ao juizo da execucao fiscal
solicitando o produto da venda do bem para queadiEsma seja observada a ordem de
preferéncias prevista na lei.

O artigo 76 da Lei de Faléncias cristaliza o ppitcda indivisibilidade do juizo
falimentar. Isso significa que o juizo falimentaréds competente para conhecer dos créditos
existentes em face do falido, ressalvadas as agGesdemandam quantia iliquida, as
reclamacdes trabalhistas, as execugodes fiscaiaghas em que a massa falida for autora.

Em relagéo as execucdes fiscais, cabe ressakaieqdo em vista a prerrogativa do
recebimento dos créditos fiscais, existe um regind@rio de cobranca desses créditos, qual
seja, aquele previsto na Lei n°® 6.830/80. Por euste/0, 0 artigo 187 do Cadigo Tributério
Nacional e o artigo 76 da Lei de Faléncias excepeiva execuc¢do fiscal do juizo universal

da faléncia, dispensando também a habilitag&osdo fio juizo falimentar.
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Assim, embora decretada a faléncia do empres@idinuara tramitando nas varas
de fazenda publica a execucdo fiscal da cobrancarédito tributario em virtude da
prerrogativa que tem o fisco no recebimento dos sgtditos.

Por isso, pode acontecer como ja mencionado nepfaulo, do fisco obter éxito na
sua acdo e receber seu crédito antes daquelesregedae possuem preferéncia no
recebimento destes.

Nesse caso, como medida de equidade, a soluc&ocoragta parece ser aquela que
obriga o rateio do produto da execucao entre a®oes situados acima do fisco, quais sejam,
os credores trabalhistas e os credores com ganadiapois se assim nao fosse, o fisco
estaria violando norma de ordem publica, que stutrano dever de observar a ordem de

preferéncias prevista na lei.

5 — CONCLUSAO

O Estado brasileiro em nada se assemelha com elondd Estado liberal, no qual
prepondera o principio das leis de mercado e daméovencionismo na ordem econdémica.
Tal modelo estatal objetiva arrecadar somente matsuficiente a satisfacdo das despesas
fiscais. Por isso, o Estado Liberal é também changgdEstado minimo, tendo em vista que
se restringe a protecdo dos seus suditos conaeb@isos do Estado, garantindo a autonomia
da vontade dos particulares.

Em sentido contrario temos o Estado Social, cinalilade é a promocédo da
dignidade da pessoa humana, da valorizacdo ddhoalaia justica social. Contudo, para que

isso ocorra numa sociedade capitalista, faz-sese@te a intervencdo do Estado na ordem



18

econbmica, bem como, a implementacdo de politicagis desenvolvidas pelo Estado,
tendentes a erradicacdo da pobreza e ao deseneateimacional.

Entretanto, para que o Estado possa fazer frastaligeitos sociais assegurados na
Constituicao, impde-se a obtencao de receita, sgu& por meio do pagamento dos tributos.

Destarte, tem-se o dever fundamental de pagartdsbem contraposicdo aos
direitos fundamentais e sociais garantidos aosléma

Dentro desse panorama, € preciso questionar a gaovaa ordem legal de
preferéncias, na medida em que o sacrificio sugorfer toda a sociedade parece néo ser
razoavel.

Na verdade, com a inovacao legal, a sociedade passgsumir os 6nus de um
contrato que somente beneficiardo as partes netévesas.

Com isso, afigura-se ilégica a nova ordem legapideréncias, pois o fato do
fisco ter sido preterido em face dos credores camargia real contraria todo um sistema
fundado na supremacia do interesse publico.

Ademais, essa inovacao permite uma reducdo naaedeierario jA que grande
parte dos impostos arrecadados sao pagos pelossrips.

Disso resulta que o principio da capacidade caittviéd restara ferido, pois, como
o Estado necessita de receitas para consecucadetieses impostos pela Constituicdo, a
perda dessa arrecadacdo serd compensada com ot@uwlaerarga tributaria dos tributos
pagos pelas pessoas naturais. Assim, a |logicabd#aizdo se invertera, uma vez que a carga
tributaria sera suportada por aqueles que posswamrmapacidade contributiva para tanto.

Logo, os tributos como instrumento de efetivacds daeitos individuais e
sociais, constitui, ou ao menos deveria constitciitério de orientagdo da boa técnica
legislativa. Porém, a crise social indica critéibesgros, que nao juridicos, para a manutencao

de uma classe, e o sacrificio, cada vez mais iojelassociedade brasileira.
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Insta salientar que apos trés anos de vigénciaedalé. Faléncias ndo se teve
noticias de reducéo consideravel das taxas dos pamacarios, mas tdo somente a ecloséao de
uma crise econdmica mundial, o que reforca a tesqué a sociedade mais uma vez ficou
prejudicada.

Por todo o exposto, depreende-se que tal mudanbarantegal, ndo se afigura
legitima, pois além de violar a sistematica adotedbegislacdo brasileira, quando despreza o
principio da supremacia do interesse publico, nedluzpoder de receita do erario, afastando,
dessa forma, cada vez mais o Estado brasileiroodaretizacdo dos seus objetivos, bem

como, da adocédo da tdo almejada justica social.
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